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I – INTRODUÇÃO
A avaliação psicológica tem sido acompanhada de controvérsias desde seus primórdios no início do século XX, com a proposição dos testes de inteligência por Alfred Binet (1875-1911), especialmente pela má interpretação da frase a ele atribuída equivocadamente, mas emitida por E. G. Boring (1886-1968), de que “a inteligência é o que os testes medem” (ANASTASI, 1965, apud BEATÓN; CALEJON, 2002). Apesar de Binet considerar que a inteligência da criança diferia daquela do adulto em forma e não em grau, e defender a análise do “processo” de solução de problemas e não somente do “produto” da aprendizagem, em sua proposição dos testes de inteligência foi mantida e aperfeiçoada a concepção organicista de J. Esquirol (1772-1840) para o “retardo mental”, classificando essas pessoas em “idiota”, “imbecil” e “débil” (ENUMO, 1998).
Desde então, uma longa história de desenvolvimento de teorias e técnicas de avaliação psicológica ocorreu (ANASTASI; URBINA, 2000); mas o uso das provas psicométricas tradicionais continuou sendo fonte de insatisfação, especialmente entre os profissionais e pesquisadores de problemas de desenvolvimento e de aprendizagem (ENUMO, 1998; LIDZ, 1987, 1991; TZURIEL, 2001). A Psicometria estava sendo usada para referendar processos de exclusão e estigmatização dos alunos com necessidades educativas especiais (NEE), como criticavam os adeptos do modelo social da deficiência (ENUMO, 1998). A naturalização do resultado dos testes – o Quociente de Inteligência (QI) - como um atributo intrínseco da pessoa, usado como critério de encaminhamento para serviços especiais e para segregação, claramente feria os direitos básicos dessas pessoas à educação de qualidade e ao convívio social. 
Nesse contexto, sob um aparente paradoxo, ao mesmo tempo em que a avaliação psicológica se colocava como uma das fontes de problemas para essas crianças poderia ser uma das contribuições para a área educacional ao ser vista como um processo, no qual o especialista em diagnóstico deve responder à pergunta: “O que nós precisamos saber e o que irá produzir a informação apropriada?” (LIDZ, 1991, p. xi). Se esta pergunta, que orienta o processo diagnóstico, referir-se à responsividade do aprendiz à intervenção e ao uso de processo de solução de problemas, o procedimento a ser escolhido é a avaliação assistida (AA) ou dinâmica
.
Esta modalidade de avaliação surgiu nesse pano de fundo, a partir dos trabalhos de Reuven Feüerstein (1921-)
 e colaboradores, desde a década de 50 do século passado, como uma proposta otimista e promissora sobre o desempenho potencial de aprendizagem do indivíduo. A AA foi definida por Sternberg e Grigorenko (2002) como uma “(...) avaliação acrescida de uma intervenção instrucional” (p. 23), os quais também a consideram como “a wonderful idea”.

Reside aqui a grande contribuição da avaliação psicológica, na modalidade assistida, para colaborar com o processo de inclusão escolar e social dessas crianças com NEE. Este processo de inclusão passou também por diferentes propostas e concepções, mas a questão da avaliação psicológica permaneceu como um desafio para os especialistas da Educação e da Psicologia. Nesse sentido, a parceria entre a universidade e as instituições públicas de ensino é fundamental. Estas últimas têm tido dificuldades na inclusão escolar dessas crianças, entre as quais estão o processo de diagnóstico das dificuldades de aprendizagem e a pouca capacitação profissional para atender pedagógica e psicologicamente essa população (ENUMO, 2005).
Adotando-se esse enfoque, a atuação do psicólogo como especialista em avaliação psicológica, especialmente na área da Psicologia Pediátrica (LINHARES, 2003; PEDROMÔNICO, 2006), ao invés de se somar aos múltiplos fatores de risco ao desenvolvimento que essas crianças apresentam, pode funcionar como medida de proteção, fornecendo dados mais prescritivos e ajustados às características individuais de cada criança 
Com esse intuito, desde o início da década de 90 do século XX, têm sido desenvolvidas, no Brasil, pesquisas sobre AA, por pesquisadores do Diretório de Grupo de Pesquisa do CNPq, “Pesquisa em Psicologia Pediátrica”, coordenado pela segunda autora, apresentando-se aqui nossa produção e propostas
, além das bases teóricas e metodológicas e aplicabilidade da AA como uma proposta mais coerente com o respeito aos direitos humanos das pessoas com deficiências e outros problemas de desenvolvimento e de aprendizagem.
II - AVALIAÇÃO ASSISTIDA: SUAS CARACTERÍSTICAS E PESQUISAS BRASILEIRAS

Pode-se definir a AA como: “[...] uma avaliação do pensamento, percepção, aprendizagem e solução de problemas por meio de um ativo processo de ensino voltado para modificar o funcionamento cognitivo" (TZURIEL, 2001, p. 6).
A ideia de mudança cognitiva é possível, pois, Feüerstein considera modificáveis as estruturas e funções cognitivas, diferentemente da “inteligência”. Esta teria um caráter fixo, uma base genética, sendo uma aptidão inata, medida pelo quociente de inteligência (QI). A cognição, por sua vez, seria derivada de processos de aprendizagem, com amplo potencial de mudanças ao longo do desenvolvimento do indivíduo, como sintetizam Fonseca e Cunha (2003). Constitui-se, assim, a AA como uma inovadora abordagem para avaliar as habilidades humanas, especialmente o potencial de aprendizagem, visando identificar e remover barreiras não intelectuais à expressão da inteligência (HAYWOOD; TZURIEL, 2002).
Esta modalidade de avaliação psicológica desenvolveu-se a partir da década de 50 e, mais fortemente, nos anos 70 do século XX, com a publicação, em 1979, do livro de Feüerstein - The Dynamic Assessment of Retarded Performers (LIDZ, 1987). Inclui uma diversidade de teorias, metodologia, funções e objetivos, assumindo vários formatos. O modelo “clínico” de aplicação é pioneiro, proposto por Feüerstein e Tzuriel, em Israel, sendo seguido pelos psicólogos do Reino Unido (ELLIOTT; LAUCHLAN; STRINGER, 1996). Nos Estados Unidos da América, na Europa e no Brasil, especialmente no contexto de pesquisa, tem sido utilizado o modelo “estruturado”, seja na aplicação organizada na seqüência “teste-intervenção-reteste” (formato sanduíche) ou na pontuação dos resultados. Este modelo permite observar os ganhos de desempenho da criança após a ajuda, e também verificar se a aprendizagem se mantém quando a tarefa é reapresentada sem ajuda (LIDZ, 1991; LINHARES, 1995). Assim, a AA é uma metodologia com características específicas: há algum tipo de assistência, ensino ou direção; o sujeito serve como seu próprio controle; busca identificar os obstáculos ao desempenho eficaz do examinando; permite avaliar o desempenho cognitivo, quando os obstáculos são removidos ou diminuídos; e seus resultados podem constituir estimativas do potencial de aprendizagem (HAYWOOD, 2008). 
Entretanto, além de ser uma modalidade de avaliação, com distintos enfoques teóricos e metodológicos, a AA deve ser entendida como uma postura do examinador, que inclui ajuda ao examinando durante o procedimento de avaliação. Esta postura permite ao examinador assumir um papel de mediador de aprendizagem, conforme definido por Vygotsky (1970/1988) e Feüerstein et al. (1980). Assim, na AA, são oferecidas oportunidades para o indivíduo expressar seu desempenho potencial, em um contexto de suporte de ensino oferecido por uma pessoa mais habilitada, criando-se uma mini-situação de aprendizagem (LIDZ, 1987, 1991). Com essa postura mais otimista, a AA adota o princípio científico da “inferência forte”, em que se consideram todas as explicações alternativas para um pobre desempenho antes de inferir que este seja decorrente de uma incapacidade para aprender. 
Portanto, o alvo da AA é o desempenho potencial da criança, aquele que vai além do desempenho inicial de base e que pode ser atingido em situação de resolução de problemas mediada pela interação com o examinador. Para isso, a AA tem por foco:

“a) o ganho de desempenho atingido com a ajuda presente do examinador durante o processo de avaliação e a manutenção do desempenho; b) a sensibilidade do examinando para a instrução e a assistência do examinador, ou seja, quantas e quais intervenções de ajuda foram necessárias até a obtenção do sucesso na solução da tarefa; c) a eficiência de aprendizagem quanto à velocidade de aprendizagem e resolução do problema; d) a amplitude de generalização para situações novas e similares” (LINHARES; ENUMO, 2007, p. 68-69).

Ao produzir indicadores de possibilidades de mudança de padrão de desempenho, comparado ao exibido anteriormente, em dois diferentes momentos, a AA considera o sujeito como seu próprio controle. Assim, não há uma comparação com um grupo ou amostragem de referência ou padrão, que localize a posição da criança como acima, na média ou abaixo do padrão de desempenho dos seus pares, conforme se procede nas normas de padronização dos testes psicométricos tradicionais. Estes últimos são orientados para verificar “déficits”, contabilizando erros e fracassos da criança, a fim de propor planos educacionais que favoreçam a aprendizagem. Já a AA direciona-se mais para os recursos e as possibilidades de aprendizagem do que para as dificuldades da criança, procurando detectar os indicadores da capacidade latente para aprender, por meio da estimulação estruturada e mediada pelo examinador no contexto de avaliação. Procura-se, assim, mostrar as possibilidades de mudança da criança, ou seja, a modificabilidade cognitiva (cognitive modifiability) (FEÜERSTEIN et al., 1980). Segundo Linhares e Enumo (2007),
“Existe uma lacuna entre o que se obtém por meio das avaliações psicométricas de inteligência ou de desempenho escolar e o que se precisa saber sobre “como” pode se ensinar efetivamente determinada criança que se enquadra na classificação abaixo da média de padronização dos testes. A avaliação assistida pode contribuir com informações sobre a sensibilidade à instrução demonstrada pela criança na situação de resolução de problemas ou o potencial de modificabilidade inferido a partir da mudança de padrão de desempenho em condição de realização independente de linha-de-base para uma condição de realização sob condição de ensino mediado pelo examinador. Nesse sentido, os achados podem ajudar a subsidiar o planejamento de estratégias para ensinar crianças com necessidades educativas especiais.” (p. 70).
Esta possível aplicabilidade da AA decorre do fato dela ir além de identificar o conhecimento adquirido e acumulado pela criança, para se concentrar no processo de como ela resolve, memoriza, identifica, analisa e compreende os estímulos e suas relações em situações de resolução de problemas. Na AA, é possível criar uma situação de ensino para observar “como” a criança resolve o problema e “quais” os tipos de mediação de aprendizagem e estratégias de ensino melhor funcionam para que ela tenha um melhor desempenho, assim como para a manutenção de progressos aprendidos e a transferência de aprendizagem para novas situações.

Apesar dessas diferenças entre as abordagens, pois a avaliação psicométrica e a AA são epistemologicamente distintas, os pesquisadores de nosso grupo consideram que ambas as abordagens podem e devem ser aplicadas de forma combinada, na medida em que fornecem informações diferentes e complementares sobre o funcionamento cognitivo da criança. Essa proposta foi confirmada por pesquisa realizada com os resultados de provas assistidas e psicométricas, obtidos em seis pesquisas nacionais, com 228 crianças, entre cinco a 12 anos de idade, com e sem NEE. Nessa grande amostra, não houve associações significativas entre o desempenho nas provas assistidas e psicométricas, confirmando-se, a proposição de complementaridade dessas metodologias avaliativas, especialmente para crianças com problemas no desenvolvimento (QUEIROZ; ENUMO; PRIMI, 2011).

Há também outras vantagens da AA: a) tem “validade ecológica”, por ser um contexto envolvendo ensino e aprendizagem; b) os processos de aprendizagem podem ser focalizados enquanto a criança resolve a tarefa proposta, ou seja, é possível verificar como a criança compreende as instruções e o problema a ser resolvido, as estratégias que usa e os processos que são ativados de “entrada” (input), processamento e “saída” (output), sua autoavaliação e as justificativas das respostas dadas; e c) permite verificar como funcionam as estratégias de ensino para determinado indivíduo. Tem, assim, um caráter individualizado, que permite identificar quais as intervenções ajudaram a melhorar o desempenho dentro de um gradiente de mediação composto por feedback e pistas progressivas e cumulativas de informação. Possibilita também identificar o tipo de recurso mais eficaz na assistência, se apenas as pistas verbais foram suficientes ou se foi necessário associar as pistas a materiais concretos de apoio para facilitar o raciocínio da criança.

Estamos, assim, diante de um novo paradigma conceitual que necessariamente requer um novo instrumental metodológico correspondente, de natureza dinâmica, que permita caracterizar o conjunto potencial de aprender do examinando, o que leva a uma mudança de atitude por parte do examinador. Para garantir o melhor desempenho durante a avaliação, este deve sair de uma posição passiva diante das demandas da criança, o que torna o observador ativo e participante do processo da avaliação. 

As bases teóricas da AA estão apoiadas nos trabalhos de Vygotsky (1970/1988), na obra “Formação Social da Mente” e mais particularmente nos conceitos de “zona de desenvolvimento proximal” (ZDP) e de “aprendizagem mediada”. Propõe-se o uso de situações de resolução de problemas (freqüentemente incluídos em testes psicométricos de inteligência) para a avaliação dos recursos cognitivos da criança, mas que seja feita de forma interativa, orientada pelo examinador adulto ou pelo companheiro mais capaz. Na ZDP, busca-se o nível mais elevado (desenvolvimento potencial, observado após se fornecer um suporte instrucional temporário e regulado ao desempenho, melhorando as condições para resolver as tarefas), em relação ao nível de desempenho expresso no momento atual (desenvolvimento real, definido pelo que a criança já sabe fazer sozinha independente, sem ajuda). A mediação da aprendizagem é vista como um evento social dinâmico, dependente de duas pessoas, sendo uma delas melhor informada ou mais habilitada do que a outra, de forma que o menos habilitado se torne capaz progressivamente. 
De forma complementar, os pressupostos básicos da AA se apóiam na concepção de avaliação sócio-cognitiva, na plasticidade cognitiva e no caráter de modificabilidade decorrente da mediação de aprendizagem (FEÜERSTEIN et al., 1980). Nessa perspectiva sócio-cognitiva, a inteligência mediada, no nível mais alto de funcionamento cognitivo, inclui a reflexão, o planejamento e a organização, propiciados pelo pensamento verbal ou fala interior, que é construída pela mediação simbólica e mediação social. Assim, a mediação social é fundamental para que ocorra a efetiva mediação simbólica. Conclui-se que a “experiência de aprendizagem mediada” (EAM) favorece o desenvolvimento cognitivo da criança (FEÜERSTEIN et al., 1980). 
Com base nesses pressupostos, o método de avaliação cognitiva na visão sócio-construtivista tomou impulso a partir da década de 70 do século XX, com procedimentos que, necessariamente, devem incluir a assistência do examinador, como: fornecer pistas para organizar a tarefa e específicas para solução do problema, feedback durante e após a solução, instrução passo a passo, modelos, demonstrações, sugestões, adicionais verbais de memória (repetição de instrução, autoverbalização) e adicional concreto de memória, tolerância ao erro, permissão de novas tentativas, oportunidades para correção, por exemplo. 

Tem sido aplicada, individualmente ou em grupo, inclusive no formato computadorizado, em situações de resolução de problemas, também em adultos com transtornos mentais, como a esquizofrenia, e casos de danos cerebrais, além de idosos; e permite diferenciações individuais, especialmente em grupos de crianças com dificuldades de aprendizagem ou de desenvolvimento e com desvantagens culturais (ANASTASI; URBINA, 2000; STERNBERG; GRIGORENKO, 2002; TZURIEL, 2001). Para esses casos em particular, Lidz (1987b) alerta para se ir além do diagnóstico, determinando a natureza da deficiência; ou seja, é uma deficiência de quê? Para responder esta questão, a AA analisa as funções cognitivas deficientes, que são pré-requisitos para a tarefa, identificando as estruturas, os estilos, os mecanismos, os processos, as operações e as estratégias cognitivas (LIDZ, 1987, 1991; LINHARES, SANTA MARIA; ESCOLANO, 2006).
No Brasil, a metodologia assistida é aplicada em trabalhos desenvolvidos principalmente por dois núcleos de pesquisa, desde o início da década de 90 do século XX: a) o Programa de Pós-Graduação em Saúde Mental da Faculdade de Ciências Médicas e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Faculdade de Ciências e Letras de Ribeirão Preto, ambos da Universidade de São Paulo - campus de Ribeirão Preto; e b) o Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal do Espírito Santo, em Vitória, ES. Recentemente, Muniz (2008), na Universidade de São Francisco Itatiba, SP, desenvolveu um teste assistido computadorizado para crianças. Também foram realizadas algumas pesquisas no Centro de Estudos e Pesquisas em Reabilitação (CEPRE), na Universidade Estadual de Campinas (BATISTA; HORINO; NUNES, 2004; ENUMO; BATISTA, 2006; ENUMO; BATISTA; FERRÃO, 2005). 

Os trabalhos com a AA no país têm estudado: 

a) alunos com dificuldade de aprendizagem (DIAS; ENUMO, 2006; FERRIOLLI et al., 2001; LINHARES, 1996; LINHARES et al., 1998; RANGEL; WECHSLER, 2006; SANTA MARIA; LINHARES, 1999); 

b) alunos do Ensino Fundamental (ESCOLANO, 2004; ESCOLANO; LINHARES, 2006); 

c) crianças com deficiência mental (SANTA MARIA; LINHARES, 1999); 

d) crianças vulneráveis biologicamente, incluindo nascidas prematuras com alto risco neonatal (BORDIN; LINHARES; JORGE, 2001; OLIVEIRA et al., 2011; TURRINI et al., 2010);

e) crianças com deficiência visual (BATISTA; HORINO; NUNES, 2004; CUNHA; ENUMO; CANAL, 2011; ENUMO et al., 2005; FONSECA; CUNHA, 2003; FONSECA; CUNHA; ENUMO, 2002); 

f) crianças com problemas de comunicação (PAULA; ENUMO, 2007a, 2007b); 

g) crianças com enfermidade crônica, como o câncer (MOTTA-LOSS et al., no prelo); e
h) pré-escolares (MOTTA et al., 2006).

Buscando uma nova forma de quantificação dos resultados da prova assistida, Queiroz et al. (2011) analisaram, por meio da Teoria de Resposta ao Item (TRI), o desempenho cognitivo de crianças no Children’s Analogical Thinking Modifiability Test - CATM (TZURIEL; KLEIN, 1990).
Além disso, a avaliação assistida foi empregada para avaliar os efeitos de programas de intervenção em: a) criatividade (DIAS et al., 2011); b) sistemas de comunicação alternativa (DIAS; PAULA; ENUMO, 2009; DIAS et al., 2011; PAULA et al., 2010); e c) sistema regular de ensino (ESCOLANO, 2004; ESCOLANO; LINHARES, 2006). Há também estudos com o uso da AA na análise da mediação do examinador em provas assistidas (ENUMO et al., 2002; DIAS; CUNHA; ENUMO,  2010; PAULA et al., 2010).

Foram realizados estudos com caráter metodológico, elaborando-se ou adaptando-se instrumentos de avaliação sobre aspectos afetivo-motivacionais ou não intelectuais, como ansiedade, baixa tolerância à frustração e locus de controle, e a motivação para o desempenho de crianças submetidas a provas assistidas, com a proposição de um instrumento avaliativo “Checklist para Avaliação do Comportamento Afetivo-motivacional Infantil” - ACAMI (FERRÃO; ENUMO, 2008; FERRÃO et al., 2010; TURRINI et al., 2010). 
Ainda na área metodológica, Cunha, Enumo e Canal (2006) operacionalizaram a Mediation Learning Experience (MLE) Rate Scale, de Lidz (1991), para avaliação da mediação de aprendizagem, no caso, aplicada a mães de crianças com baixa visão leve (CUNHA; ENUMO, 2010; CUNHA; ENUMO; CANAL, 2006, 2007; DIAS; CUNHA; ENUMO, 2010); na análise da mediação do professor de crianças com autismo (FARIAS; MARANHÃO; CUNHA, 2008) e do terapeuta (CUNHA; GUIDORENI, 2009). 
Os métodos e procedimentos desenvolvidos nos estudos brasileiros envolvem predominantemente jogos de resolução de problemas, descritos no livro pioneiro na área no Brasil, organizado por Linhares, Escolano e Enumo (2006) - o Jogo de Perguntas de Busca de Figuras Geométricas – PBFG, o Jogo de Perguntas de Busca de Geométricas para Crianças com Deficiência Visual – PBFG-DV e o Jogo de Perguntas de Busca de Figuras Diversas - PBFD. Além dessas tarefas desenvolvidas pelas pesquisadoras brasileiras, foram também adaptados os seguintes procedimentos: a) o teste de raciocínio analógico, o CATM (TZURIEL; KLEIN, 1990), por Santa Maria e Linhares (1999), cuja versão foi adaptada por Cunha, Enumo e Canal (2011) para deficientes visuais; b) a prova assistida de narrativas (MILLER; GILLAM; PEÑA, 2001) aplicado por Motta e colaboradores (MOTTA et al., 2006; MOTTA-LOSS et al., submetido); c) a Application of Cognitive Functions Scale (ACFS) (HAYWOOD; LIDZ, 2007), aplicada em programa de promoção de estratégias metacognitivas em pré-escolares em risco de desenvolvimento por nascimento prematuro e com baixo peso (TURRINI, OLIVEIRA; ENUMO, submetido).

Apesar dessas vantagens, por ser um modelo relativamente novo na Psicologia, a AA apresenta ainda problemas: 

“a) psicométricos, como a questão da fidedignidade, que é alta apenas quando se utilizada no formato estático (sem a mediação); b) é necessário ainda saber como estabelecer a validade da avaliação assistida; c) esta modalidade de avaliação não é ensinada nos cursos de graduação, mas somente em workshops; d) consome muito tempo; e) exige muito julgamento subjetivo para determinar quais funções cognitivas estão deficitárias e requerem mediação, que tipo de mediação dispensar, quando esta não é mais necessária e para interpretar diferenças no desempenho pré e pós-mediação; assim, é básica a concordância entre examinadores [...].” (ENUMO, 2005, p. 345). 

Para auxiliar na solução de alguns desses problemas metodológicos, buscando propostas alternativas de avaliação para a quantificação dos resultados da prova assistida, Queiroz et al. (2011) analisaram, por meio da Teoria de Resposta ao Item (TRI), o desempenho cognitivo de crianças no Children’s Analogical Thinking Modifiability Test - CATM (TZURIEL; KLEIN, 1990). As análises feitas pela TRI concluíram, entre outros dados, que a métrica baseada no escore bruto do CATM é praticamente a mesma que foi estimada pela TRI, podendo-se, assim, usar a forma proposta pelo CATM (número de acertos) para medir a mudança de desempenho entre o pré e o pós-teste. Como bem colocam Queiroz et al. (2011), o problema da quantificação da mudança na prova assistida é freqüente em trabalhos da área, mas não tem impedido a utilização da AA. A TRI já foi apontada por pesquisadores da Psicometria como uma ferramenta capaz de resolver essas questões (ANASTASI; URBINA, 2000; EMBRETSON, 1987; STERNBERG; GRIGORENKO, 2002); no entanto, ainda há muito a aprender sobre sua utilização em provas assistidas.
III - CONCLUSÕES
A avaliação assistida é uma abordagem recente na área da avaliação psicológica, mais fácil de compreender do que de aplicar, apresentando um crescente conjunto de estudos empíricos no âmbito internacional e, principalmente, nacional, conjunto este aqui retratado, mostrando a produção desse grupo multicêntrico de pesquisadores nos últimos 15 anos. Os resultados mostram ser uma abordagem promissora para avaliar crianças em desvantagem, pois são descartadas as previsões pessimistas, assumindo-se uma postura otimista sobre suas capacidades, especialmente quando combinada com programas de educação cognitiva. 

Esta modalidade de avaliação permite acesso a um conhecimento difícil de obter com os testes normativos, como nos casos de examinandos que relutam em responder, com sérios impedimentos de linguagem, com bloqueio psicopatológico nas habilidades de se engajar em tarefas de solução de problemas; nos casos de transculturalismo, que sofrem discriminação social; para aqueles que têm conhecimento básico inadequado para a idade, com autoconceito negativo como aprendiz e/ou com hábitos improdutivos diante de situações de solução de problemas. Fornece também dados sobre a modificabilidade cognitiva a partir da interação mãe-criança em pesquisas desenvolvimentistas, além de ser útil para a avaliação de programas de educação cognitiva. Com sua adequada aplicação, crianças com desvantagens, de natureza cognitiva, acadêmica e/ou cultural, podem ser retiradas da categoria diagnóstica de deficientes cognitivos, na qual podem ter sido incluídas indevidamente. Paralelamente, podem ser estabelecidas diretrizes de ensino mais próximas às reais capacidades e habilidades desse grupo de crianças. 
Nesse sentido, além de redefinição de paradigma conceitual e do instrumental metodológico de procedimentos, a AA requer necessariamente a redefinição das práticas de ensino, incorporando uma perspectiva mais otimista quanto ao processo de ensino-aprendizagem de crianças em risco e desvantagens para o pleno desenvolvimento.
Finalmente, cabe considerar que os resultados de pesquisas da área mostram que as duas metodologias de avaliação – a psicométrica tradicional e a assistida - possuem suas peculiaridades e cada qual responde a questões distintas. No entanto, no conjunto, podem trazer uma rica contribuição, de forma complementar, na análise de recursos e dificuldades cognitivas das crianças, especialmente para aquelas que vivem em situações adversas com aumento de chance de risco para problemas no desenvolvimento ou na expressão adequada de suas capacidades. Ambas têm valor significativo para o diagnóstico psicológico, assim como para o prognóstico, bastando, porém, que o especialista tenha clareza do tipo de informação buscada ao realizar uma avaliação psicológica. Quando houver necessidade, é útil a realização de ambas as modalidades, obtendo-se uma visão mais global do desempenho cognitivo, de forma que a avaliação psicológica possa atuar como uma medida de proteção, especialmente nos casos de crianças em risco de problemas de desenvolvimento ou de aprendizagem. 
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� Ambos os termos - dynamic assessment e assisted assessment - são usados na língua inglesa; mas, no Brasil, tem sido utilizado preferencialmente o termo “assistido” para evitar confusões com abordagens psicodinâmicas. 
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